
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0026, DE 25 DE ABRIL DE 2.018, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO DE DESDOBRAMENTO DE LOTE E DE OBRA CLANDESTINA.



O presente Projeto de Lei dispõe sobre a Regularização de Desdobramento de Lote e de Obra Clandestina.



Da exposição de motivos apresentada pelo Secretário responsável, corroborada pela justificativa do chefe do Executivo, constam os motivos pelos quais foi encaminhado o projeto de lei, in verbis:

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.

O presente projeto de lei tem por escopo obter autorização legislativa para proporcionar aos proprietários de lotes, que se encontram irregulares, uma nova oportunidade para regularização.
Como é do conhecimento dos Nobres Vereadores, existem inúmeros terrenos desdobrados de fato, no entanto, impedidos de serem regularizados, tendo em vista que a Lei Municipal somente permite o parcelamento superior a 250 (duzentos e cinquenta) metros quadrados e, na maioria dos casos, evidencia–se a existência de terrenos abaixo desse limite legal.

A Lei Federal 6.766/79, que trata de loteamento e desmembramento urbanos, estabelece que a menor porção permitida para parcelamento é de 125 (cento e vinte e cinco) metros quadrados, cuja medida é respeitada no presente projeto, em consonância com a lei maior.

Nos termos do artigo 3°, para coibir abusos, o projeto de lei prevê que para a regularização serão observadas as diretrizes técnicas expedidas pela Secretaria Municipal de Planejamento, considerando caso por caso.
Diante do exposto, requeiro o encaminhamento da proposta para a Câmara Municipal de Botucatu.

Respeitosamente,

José Carlos Broto

Secretário Municipal de Habitação e Urbanismo



Analisando referido projeto, constata-se o interesse local previsto no artigo 30, I da Constituição Federal, bem como o respeito aos seguintes dispositivos da Lei Orgânica:

Art. 132 O Município estabelecerá, mediante lei, em conformidade com as diretrizes do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado, normas sobre zoneamento, loteamento, parcelamento, uso e ocupação do solo, índices urbanísticos, proteção ambiental e demais limitações administrativas pertinentes.
§ 1º O Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado deverá considerar a totalidade do território municipal.

§ 2º O Município estabelecerá critérios para regularização, urbanização, assentamentos e loteamentos irregulares.
Art. 52 Compete ao Prefeito, em cooperação com os poderes atuantes no Município, promover todas as ações necessárias à defesa dos interesses do Município, nos limites da competência Municipal, respeitada ainda a competência de cada Poder.
XXIII - aprovar projetos de edificação e planos de loteamento, arruamento e zoneamento para fins urbanos;
Art. 126 A política urbana será formulada e executada pelo Poder Público Municipal, tendo por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de sua população, na forma estabelecida em lei.

Parágrafo único. O Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município é o instrumento legal básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.



Nota-se que o parágrafo 2º do artigo 132 da Lei Orgânica embasa a presente propositura, ao dar ao Município o poder de estabelecer critérios para regularização, urbanização, assentamentos e loteamentos irregulares, que, no entanto, deve respeitar o que dispõe o caput do mesmo artigo, ao assegurar sua conformidade com as diretrizes do Plano Diretor.




Com efeito, o conteúdo também parece encontrar respaldo com o estabelecido na Lei Federal de Parcelamento do Solo (6.766/79):

“Art. 4º Os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos:

I - ...

II – os lotes terão área mínima de 125 metros quadrados e frente mínima de 5 metros, salvo quando a legislação estadual ou municipal determinar maiores exigências, ou quando o loteamento se destinar a urbanização especifica ou edificação de conjuntos habitacionais de interesse social, previamente aprovados pelos órgãos públicos competentes;”


No entanto, embora tal projeto disponha de todos esses fundamentos legais, o que se observa é que respectiva lei de anistia, que vem sendo reeditada numa média a cada 2 anos desde 2002 (2003, 2006, 2007, 2010, 2012, 2014, 2016) acaba por desconstruir todos os esforços na construção das diretrizes do Plano Diretor e da Lei de Parcelamento do Solo, normas estas que com muita discussão e participação popular estabeleceram tamanhos de lotes mínimos, com vistas a uma adequada permeabilização das águas das chuvas, evitando enchentes, erosões, objetivando um adequado uso e ocupação do solo, levando em consideração bacias hidrográficas, drenagem, permeabilidade do solo, mobilidade urbana.



Depois de toda essa preocupação na construção dessas diretrizes, realizadas não só pelo Poder Executivo e Legislativo, mas também por toda sociedade civil, principalmente nas audiências públicas realizadas durante a elaboração e trâmite legislativo do Plano Diretor e demais leis regulamentadoras de suas diretrizes – somente no Plano Diretor de 2017 foram 6 audiências públicas no Legislativo, e muitas outras durante a elaboração pelo Executivo – há de se atentar para  evitar e condenar qualquer forma de dispor contrariamente a esses direitos tão duramente conquistados, sob pena de afronta ao Princípio Ambiental da Vedação do Retrocesso.



Esse princípio direciona-se principalmente ao Poder Legislativo, estabelecendo que o legislador não pode criar normas que prevejam patamares inferiores em termos de proteção ambiental do que previa a norma anterior.



Considerando que o direito ao meio ambiente possui caráter de direito fundamental, insculpido na Constituição Federal em seu art. 225 e que as garantias de proteção ambiental, uma vez conquistadas, não podem retroagir, é inadmissível o recuo na proteção desse bem para níveis inferiores aos já consagrados.



O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 302.906, de 26/8/2010, reconheceu expressamente a existência do princípio em comento, o qual se aplica perfeitamente a esse projeto de lei, afinal as normas asseguradas pelo Plano Diretor não podem ser desrespeitadas, especialmente, quando estabelecido o tamanho mínimo de lotes com expresso vigor imediato, independentemente de normas regulamentadoras (artigo 175 da Lei Complementar 1.224/2017).



Tratando do Princípio da Vedação do Retrocesso no julgamento do novo Código Florestal, o ilustre ministro do Supremo, Luís Alberto Barroso, afirmou que a lei não poderia desconsiderar as infrações anteriores a 2008. “A significativa atenuação do dever de reparação ao meio ambiente como definição de regime jurídico mais favorável a quem desmatou antes de 2008 viola o princípio da proporcionalidade." Desse modo, restou claro que o perdão às infrações ambientais deve ser evitado, sob pena de violação à proporcionalidade.



Portanto, o município, ao legislar, deve respeitar a proteção mínima ambiental já assegurada pelas legislações federais, estaduais, e do próprio município, conferindo maior proteção ao meio ambiente, e não pode diminuir ou suprimir e proteção existente, pois assim procedendo estará atentando contra o Princípio Constitucional da Vedação ao Retrocesso Sócio Ambiental, bem como ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, insculpido no art. 191 da Constituição Estadual de São Paulo:





“Artigo 191 - O Estado e os Municípios providenciarão, com a participação da coletividade, a preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente natural, artificial e do trabalho, atendidas as peculiaridades regionais e locais e em harmonia com o desenvolvimento social e econômico.”



Com efeito, a proibição de retrocesso significa em primeira linha que toda medida que diminua a proteção do ambiente deva ser presumida (relativamente) inconstitucional.



Assim, antes de adentrar os demais critérios, eventual medida restritiva do direito fundamental à proteção do ambiente deverá encontrar sempre respaldo na própria ordem constitucional, ou seja, justificar-se pela necessidade de proteção de outros direitos fundamentais. 



Mesmo que preenchidos os requisitos referidos, o que não é o caso do projeto em análise, o ato restritivo (em princípio retrocessivo) deverá ainda atender a outras exigências, reclamando um teste de sua proporcionalidade (de acordo com a conhecida tríade da adequação, exigibilidade e da proporcionalidade em sentido estrito), sem prejuízo da necessidade de atentar-se ao núcleo essencial do direito restringido, esteja ele — ou não — associado ao assim chamado mínimo existencial ecológico.


Primeiramente, cabe apontar que o projeto de lei trata de duas situações diferentes, tratando no artigo 1º da regularização de lotes já desdobrados de fato, de acordo com os requisitos estabelecidos no artigo 2º, e, por outro lado, dispõe sobre a regularização de obras clandestinas no artigo 3º.



Parcelamento do solo urbano é gênero do qual são espécies o desmembramento, o loteamento e o desdobro. O desdobro nada mais é que a subdivisão de um lote em lotes, conforme previsão em lei municipal.



Como toda lei de anistia, o intuito é de realmente regularizar uma situação que já se constituiu de desrespeito ao ordenamento jurídico, procurando dar uma segunda chance ao munícipe infrator, como bem se extrai da justificativa “proporcionar aos proprietários de lotes, que se encontram irregulares, uma nova oportunidade para regularização”.



As anistias são leis específicas ou leis de exceções que permitem a regularização de lotes e edificações com algumas infrações referentes ao Plano Diretor, lei de zoneamento e ao código de obras vigente.


Não obstante, a lei anistiadora não poderá ter o condão de desrespeitar todas as garantias já conquistadas e asseguradas por lei, principalmente normas que tiveram a participação determinante de toda a sociedade, como é o caso das leis ambientais e de zoneamento que exigem uma efetiva participação popular, por meio de audiências públicas principalmente.



Cumpre mencionar que o fato de a Lei Federal 6.766/1985 autorizar o lote mínimo de 125 metros quadrados, somente significa um mínimo a ser respeitado em todo o território nacional, não impedindo que cada município estabeleça o seu mínimo legal de acordo com suas peculiaridades locais, como ocorre em Botucatu, por meio de seu Plano Diretor.



Até porque é clara a redação da Lei 6.766 ao prever no artigo 4º, inciso II, que “ os loteamentos deverão atender, pelo menos, aos seguintes requisitos: ... II – os lotes terão área mínima de 125 metros quadrados e frente mínima de 5 metros, salvo quando a legislação estadual ou municipal determinar maiores exigências, ou quando o loteamento se destinar a urbanização especifica ou edificação de conjuntos habitacionais de interesse social, previamente aprovados pelos órgãos públicos competentes;”, demonstrando que a metragem é apenas um mínimo assegurado, mas que em primeiro lugar deve ser respeitada a legislação municipal em vigor, no caso o Plano Diretor (Lei Complementar nº 1.224/2017).


Notadamente, quanto ao desmembramento de lote, entende esta Procuradoria que com a publicação da Lei Complementar 1.224/2017, mais especificamente por meio do seu artigo 175, alterado durante o trâmite legislativo por mensagem do Executivo especificamente na parte final, ficou expressamente vedada qualquer diminuição do tamanho do lote mínimo, entrando em vigor imediatamente essas diretrizes para cada macrozona, conforme se pode aferir:





“Art. 175. As matérias tratadas nesta Lei ficarão subordinadas às legislações pertinentes em vigor, até a elaboração das leis específicas e regulamentadoras, que complementarão este Plano Diretor Participativo, exceto as matérias relativas aos tamanhos de lotes mínimos, que entram em vigor imediatamente nos termos desta Lei.”



Pois bem, com essa nova determinação expressa da norma mais importante do município no que concerne à legislação ambiental, zoneamento e parcelamento, servindo como norma matriz a ser observada por toda legislação complementar a seu respeito, a pretensão de autorizar a diminuição de lotes não pode mais ser acatada pelo ordenamento jurídico municipal em vigor.



Desse modo, a única forma de validar essa propositura em análise, que sempre possuiu por si só uma legalidade um pouco duvidosa, seria a determinação que a documentação comprobatória desse desdobramento de fato seja certificadamente datada anteriormente a entrada em vigor do Plano Diretor em 06 de outubro de 2017.



Nesse ímpeto, a alteração que sanaria essa ilegalidade constatada, seria na redação do inciso II do artigo 2º, passando a prever que o documento que comprovasse a aquisição do imóvel, fosse datado anteriormente à publicação do Plano Diretor (06/10/17), e não da eventual publicação deste projeto de lei, passando a dispor da seguinte forma, retirando o termo negritado: 

Art. 2º Para a regularização de que trata o Artigo 1.º desta lei, o(s) proprietário(s) do lote deverá(ão) protocolar na Prefeitura Municipal de Botucatu, até o dia 30 de Março de 2019, requerimento endereçado ao Prefeito Municipal solicitando o desmembramento, comprovando o desdobramento de fato, acompanhado dos seguintes documentos:

I – 
Documento comprovando que o imóvel foi adquirido por 02 (dois) proprietários antes da publicação (desta Lei) da Lei Complementar nº 1.224 (Plano Diretor) em 06 de outubro de 2017, podendo ser: Escritura Pública, Contrato Particular com firma reconhecida em Cartório, ou Certidão de Matrícula do lote expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis competente, expedida em até 30 (trinta) dias, no máximo, anterior à data do protocolo do requerimento;



Afinal, se não fosse essa a interpretação literal e simples desse dispositivo do Plano Diretor de 2017, não teria porquê a mudança na redação original que apenas previa “Art. 175. As matérias tratadas nesta Lei ficarão subordinadas às legislações pertinentes em vigor, até a elaboração das leis específicas e regulamentadoras, que complementarão este Plano Diretor Participativo.”, sem dispor na parte final quanto a obrigatoriedade de serem rigorosamente observados os tamanhos mínimos de lotes (“... , exceto as matérias relativas aos tamanhos de lotes mínimos, que entram em vigor imediatamente nos termos desta Lei.”), muito provavelmente se precavendo de institutos que procuram contornar essa obrigação legal e regularizar o descumprimento da lei, como este projeto de lei em análise e a previsão do “mínimo mínimo” tratada adiante.



Assim, com essa alteração foi possível por exemplo a aplicação do lote mínimo de 200 metros quadrados para empreendimentos de interesse social, conforme assegura o parágrafo único do artigo 15 ao tratar da Macrozona Urbana 1, o que no Plano Diretor anterior era vedado, prevendo-se o mínimo de 250 metros quadrados.



Desse modo, se a norma é válida para entrar em vigor imediatamente para observar as novas diretrizes dos lotes mínimos, podendo beneficiar a construção de moradias de interesse social, ela também deve ser válida para que não se desrespeite qualquer inovação legislativa que possa ferir essas diretrizes mínimas, afinal a lei deve valer para todos, não podendo ser aplicada a cada momento de acordo com o interesse salutar da vez.



Não de outra forma, fez o legislador do município de Louveira, cidade referência no direito ambiental após tanta polêmica com seu Plano Diretor e a proteção de mananciais de abastecimento, APPs (áreas de preservação permanente), dispondo em sua lei anistiadora que a sua validade estaria adstrita até a entrada em vigor do Plano Diretor, de modo a não ferir as diretrizes tão duramente alcançadas por toda sociedade junto ao Poder Público.


Tomo a liberdade de anexar no final deste parecer a lei do município de Louveira, que trata desse tipo de anistia condicionando-a a situações definidas anteriormente a entrada em vigor do seu Plano Diretor. 

 

Ademais, por meio dessas diretrizes estabelecidas pelo Plano Diretor 2017, reforçada por seu artigo 175, não só se proíbe a diminuição do lote mínimo estabelecido, como também torna ilegal e, portanto, sem eficácia a previsão do “mínimo mínimo” previsto na tabela do artigo 24 da Lei do Parcelamento do Solo nº 4.978/2008, segundo o qual a área mínima determinada pode ser diminuída caso compensada com uma área verde maior que a já obrigatória, de acordo com o cálculo previsto no parágrafo 1º do mesmo artigo.


Outra norma que corrobora esse mesmo entendimento, tendo o mesmo propósito, é a prevista no artigo 18, inciso I, “a” e inciso II “a” do Plano Diretor de 2017, que deixa claro que esse desmembramento de lote é expressamente vedado caso seja localizado na Macrozona de Atenção Ambiental 1 e 2, conforme se pode aferir: 

Art. 18. A Macrozona de Atenção Ambiental se divide em duas categorias:

I -  Macrozona de Atenção Ambiental 1 corresponde ao trecho entre a Macrozona de Consolidação Urbana e a faixa de proteção de 250 metros  a contar da linha de ruptura do front da Cuesta de Botucatu,  em direção ao reverso, e terá como principal função atenuar a expansão urbana, para determinar uma faixa de amortecimento entre a área urbana e a área rural, observadas as seguintes diretrizes:

a) Permitir loteamentos residenciais com lotes mínimos de 1.000 m2 (mil metros quadrados),  principalmente para uso de chácaras de recreio e lazer, proibindo a sua subdivisão, independente de outra legislação existente para essa finalidade;

II - Macrozona de Atenção Ambiental 2 refere-se às áreas com restrições, pela fragilidade ambiental, e corresponde ao trecho entre a Macrozona de Consolidação Urbana e a faixa de proteção de 250 metros  a contar da linha de ruptura do front da Cuesta de Botucatu,  em direção ao reverso, observadas as seguintes diretrizes:

a) Permitir parcelamentos  com lotes mínimos de 20.000 m2 (vinte mil metros quadrados), principalmente para uso de chácaras de recreio e lazer, proibindo a sua subdivisão, independente de outra legislação existente para essa finalidade;


Essas interpretações legais já foram motivo de atenção por esta Procuradoria como se pode comprovar a seguir, por ocasião do Parecer da Mensagem nº 02 (datado de 06 de setembro de 2017, disponível no site da Câmara Municipal), a qual foi enviada ao projeto do Plano Diretor de 2017, durante sua tramitação, acabando por ser aprovada pelos Vereadores e tornando-se parte da lei em vigor:

(trecho do parecer jurídico exarado)

“Interessante notar a mudança efetuada no artigo 175 do presente projeto, por meio desta mensagem, que agora passa a contar com a seguinte exceção ao seu comando:
“Art. 175. As matérias tratadas nesta Lei ficarão subordinadas às legislações pertinentes em vigor, até a elaboração das leis específicas e regulamentadoras, que complementarão este Plano Diretor Participativo, exceto as matérias relativas aos tamanhos de lotes mínimos, que entram em vigor imediatamente nos termos desta Lei.”
Desse modo, ficou determinado que a metragem mínima de lotes designada para qualquer Macrozona referida nesse projeto de lei, não poderá ser diminuída em hipótese alguma, quando da conjugação com outras leis municipais, que poderiam prever exceções.
O exemplo mais prático de aplicação de tal dispositivo que causa discussões enormes em todo parcelamento, é a previsão do “mínimo mínimo” previsto na tabela do artigo 24 da Lei do Parcelamento do Solo nº 4.978/2008, segundo o qual a área mínima determinada pode ser diminuída caso compensada com uma área verde maior que a já obrigatória, de acordo com o cálculo previsto no parágrafo 1º do mesmo artigo.
Tal comando expresso por essa norma matriz, é bem similar ao contido no inciso I do artigo 18, segundo o qual se impede a subdivisão do lote mínimo na Macrozona de Atenção Ambiental independentemente de qualquer outra legislação vigente para esta finalidade: 
“Art. 18. A Macrozona de Atenção Ambiental corresponde ao trecho entre a Macrozona de Consolidação Urbana e a faixa de 250 metros, a partir da qual se inicia o limite da Área de Proteção Ambiental definida em lei e terá como principal função atenuar a expansão urbana, para determinar uma faixa de amortecimento entre a área urbana e a área rural, observadas as seguintes diretrizes:

I - 
Permitir loteamentos residenciais com lote mínimo de 1.000 m2, principalmente para uso de chácaras de recreio e lazer, proibindo a sua subdivisão, independente de outra legislação existente para essa finalidade.”

Por esse comando, a lei de regularização de lotes e obras clandestinas, como a Lei 5.804/2016, não poderia ter aplicação sobre imóveis localizados nessa área.
Nesse passo, o Plano Diretor, como norma matriz de todo ordenamento relativo a questões territoriais do Município, pode determinar a aplicabilidade ou não de normas complementares a ele, ou daquelas relativas ao ordenamento do território de forma geral, no que tange às suas especificidades restritivas.”


Portanto, notório esse entendimento que já vinha exposto no parecer elaborado naquela oportunidade em 2017, comprovando que a norma matriz nessa matéria – Plano Diretor – pode determinar diretrizes objetivas de observação obrigatória, podendo configurar, numa analogia à interpretação constitucional, como um tipo de cláusula pétrea, diretriz mãe, pedra fundamental no que toca ao parcelamento e desmembramento de áreas no município.



Essa alteração com vistas a sanar a ilegalidade apontada poderia ser incluída em referido projeto por meio de Mensagem do Executivo, ou, até mesmo, via emenda parlamentar, afinal não desnatura a essência do projeto de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, apenas esclarecendo este ponto, não descaracterizando a norma inicialmente apresentada.


Assim, descrevendo suscintamente sobre o poder de emenda de que é detentor o Poder Legislativo, cabe afirmar que consiste no poder de modificar os interesses, nos limites da matéria do projeto de lei, a que se refere. Em consequência, não será admissível emenda que vise à rejeição pura e simples do texto formulado por quem não detém a exclusividade da iniciativa. De igual forma, não poderá ser formulada emenda que pretenda introduzir conceito completamente estranho ao texto original do projeto, sob pena de vício de iniciativa.


A inserção de emendas substanciais que, por sua natureza, descaracterizam e desnaturam a vontade do titular da iniciativa, constitui afronta ao ordenamento jurídico-constitucional. A extrapolação dos limites do poder de emenda, o que não se configura no presente caso, atinge o Texto Constitucional em seus alicerces, em suas vigas mestras representadas pelos princípios constitucionais norteadores de todo o sistema.



Este panorama não indica que ao Poder Legislativo é vedada a inclusão de dispositivos em projeto de lei de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, senão nos casos em que faltar pertinência temática ou houver aumento da despesa prevista. 



Conforme já destacado pelo Supremo Tribunal Federal:

“...) O poder de emendar - que não constitui derivação do poder de iniciar o processo de formação das leis - qualifica-se como prerrogativa deferida aos parlamentares, que se sujeitam, no entanto, quanto ao seu exercício, às restrições impostas, em ‘numerus clausus’, pela Constituição Federal. - A Constituição Federal de 1988, prestigiando o exercício da função parlamentar, afastou muitas das restrições que incidiam, especificamente, no regime constitucional anterior, sobre o poder de emenda reconhecido aos membros do Legislativo. O legislador constituinte, ao assim proceder, certamente pretendeu repudiar a concepção regalista de Estado (RTJ 32/143 - RTJ 33/107 - RTJ 34/6 - RTJ 40/348), que suprimiria, caso prevalecesse, o poder de emenda dos membros do Legislativo. - Revela-se plenamente legítimo, desse modo, o exercício do poder de emenda pelos parlamentares, mesmo quando se tratar de projetos de lei sujeitos à reserva de iniciativa de outros órgãos e Poderes do Estado, incidindo, no entanto, sobre essa prerrogativa parlamentar - que é inerente à atividade legislativa -, as restrições decorrentes do próprio texto constitucional (CF, art. 63, I e II), bem assim aquela fundada na exigência de que as emendas de iniciativa parlamentar sempre guardem relação de pertinência com o objeto da proposição legislativa.”



Nesse sentido, a modificação dos dispositivos de lei de iniciativa privativa do Poder Executivo pode ocorrer desde que tenha relação direta com a matéria e se respeite a idéia principal, não desnaturando a essência do projeto, nem gerando gastos, conforme se analisa dos seguintes dispositivos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu:

Art. 182 Não serão aceitos substitutivos, emendas ou subemendas que não tenham relação direta ou imediata com a matéria da proposição principal.

Art. 184 Não serão admitidas emendas que aumentem direta ou indiretamente a despesa ou diminuam a receita, nem que alterem a criação de cargos e funções:



Comprovando tal entendimento, podemos citar o julgado do TJSP:

Processo nº 2249077-38.2015.8.26.0000   Direta de Inconstitucionalidade 

Relator(a): Amorim Cantuária    Comarca: São Paulo 
Órgão julgador: Órgão Especial Data do julgamento: 27/04/2016 


Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 62/2014, DE CAMPINAS - CONCESSÃO DE ALVARÁ DE USO EM EDIFICAÇÕES EXISTENTES EM ÁREAS DO MUNICÍPIO DE CAMPINAS - CONSTITUCIONALIDADE - INICIATIVA LEGISLATIVA DO PREFEITO PLENAMENTE RESPEITADA - PODER DE EMENDA EXERCIDO, DENTRO DOS DITAMES CONSTITUCIONAIS PELOS SENHORES VEREADORES - DESVIRTUAMENTO DO PROJETO ORIGINÁRIO DO CHEFE DE GOVERNO, QUE NÃO OCORREU - EMENDAS QUE APERFEIÇOARAM O TEXTO ORIGINAL - CABIMENTO - AMPLIAÇÃO DA ÁREA DOS EDIFÍCIOS CONSTRUÍDOS E ÁREAS EM QUE A REGULARIZAÇÃO SE TORNOU POSSÍVEL, COM DEBATE DE TODAS AS QUESTÕES EM AUDIÊNCIA PÚBLICA - EMENDAS POSTERIORES A ESSE ATO QUE VISARAM O ATENDIMENTO DAQUILO QUE RESULTOU DOS DEBATES DESENVOLVIDOS NAS SESSÕES PÚBLICAS - MATÉRIA DE DIREITO URBANÍSTICO PASSÍVEL DE INTERVENÇÃO NO PROCESSO LEGISLATIVO TANTO POR AÇÃO DO CHEFE DO GOVERNO COMO POR ATUAÇÃO DOS INTEGRANTES DO LEGISLATIVO MUNICIPAL. LEI CONSTITUCIONAL. AÇÃO IMPROCEDENTE.  



Continuando na análise da anistia almejada pelo presente projeto de lei, a adoção de normas municipais alheadas ao plano diretor configura indevido fracionamento, permitindo soluções tópicas, isoladas e pontuais, desvinculadas do planejamento urbano integral, vulnerando sua compatibilidade com o plano diretor e sua integralidade. O Supremo Tribunal Federal entende possível o contencioso de constitucionalidade sem que se configure contraste entre a lei impugnada e o Plano Diretor, estimando desafio direto e frontal à Constituição:

“(...) Plausibilidade da alegação de que a Lei Complementar distrital 710/05, ao permitir a criação de projetos urbanísticos ‘de forma isolada e desvinculada’ do plano diretor, violou diretamente a Constituição Republicana. (...)” (STF, QO-MC-AC 2.383-DF, 2ª Turma, Rel. Min. Ayres Britto, 27-03-2012, v.u., 28-06-2012).



Ficou, portanto, assentada a possibilidade de legislar acerca de programas e projetos específicos de ordenamento do espaço urbano, desde de que por meio de leis “compatíveis com as diretrizes fixadas no plano diretor”.


Com o devido respeito, analisando o intuito da lei de uma forma geral, tudo vem por água abaixo ao ser aprovada referida norma em análise, posto que perdoa os munícipes, que com nem tanta boa-fé assim, já sabendo de uma futura lei anistiadora, compram lotes no tamanho mínimo permitido e ainda os divide para a construção de mais de uma moradia na única intenção de um ganho econômico ainda maior.



Não se pode argumentar que tal projeto venha ao encontro do interesse social dos mais necessitados, afinal como é sabido, e comprovado pela análise das regularizações até então executadas pelo município nos últimos anos, quem realmente compra o lote e divide o terreno para economizar, não tem condições de pleitear tal regularização, tratando-se de nítida exploração comercial por construtoras, construtores e terceiros, interessados única e exclusivamente num interesse econômico individual, nefasto à coletividade que cumpre com seus deveres e respeita as normas do Plano Diretor.



A regra da maior restrição (ou, para usar a expressão da Lei 6.766/1979, restrições “supletivas da legislação pertinente”) é de amplo conhecimento do mercado imobiliário, já que, sobretudo no Estado de São Paulo, foi reiteradamente prestigiada em inúmeros precedentes da Corregedoria-Geral de Justiça, em processos administrativos relativos a Cartórios de Imóveis, além de julgados proferidos na jurisdição contenciosa.


Nesse propósito, trago um trecho do parecer exarado na oportunidade do Plano Diretor, que distingue de forma bastante simples e clara os interesses sociais a serem respeitados, em detrimento de interesses individuais que possam prejudicar o desenvolvimento socioambiental do município:

“Na análise das demandas de alterações do projeto, um dos cuidados mais importantes é distinguir os interesses individuais de coletivos. Um Plano Diretor trata de muitas questões que envolvem valorização ou desvalorização de propriedades e por isto desperta fortes pressões sobre os agentes públicos encarregados de estabelecer as regras. Estas pressões são ainda mais fortes sobre os vereadores que, além de terem a prerrogativa de aprovarem o projeto, são mais suscetíveis a críticas face ao seu permanente contato com os eleitores.

O vereador precisa avaliar com muito cuidado para identificar se os interesses da coletividade estão presentes numa determinada demanda e se ela é coerente com os objetivos pactuados e estabelecidos no Plano Diretor e demais estudos que o originaram. Em certos casos, pode haver uma identidade entre um interesse individual e coletivo como ocorre no seguinte exemplo: um cidadão pede para que o Plano determine um terreno para se tornar uma praça pública na frente à sua casa. Certamente ele tem interesses privados, individuais, pois logo atravessando a rua poderá ter uma praça pública. Mas também, a praça pública é de todos e pode servir ao bairro e à cidade, carente desses espaços. Nesse sentido, o interesse é também coletivo e público. Portanto, se essa demanda individual estiver combinada com uma reivindicação pública, então pode ser mais facilmente incorporada à proposta.

Agora, se um cidadão pede para que seja mudado o zoneamento apenas no trecho onde está localizado seu lote, esse interesse é claramente privado e deve ser levado para o debate, para verificar se é do interesse de todos essa mudança. Se for coerente com os objetivos mais gerais do Plano, a alteração poderá ser incorporada. Mas se trouxer benefício apenas para o proprietário, ela deve ser rejeitada.”


Com essa prática recorrente de anistia a cada dois anos, acaba o Executivo e o Legislativo estimulando essa manobra a princípio irregular e nefasta aos interesses sociais da cidade, não cumprindo com a função social de suas normas maiores de planejamento urbano, como o Plano Diretor.



E não há de se falar em analogia às leis de anistia de impostos (exemplo do Refis), pelo fato de em primeiro lugar não poder se comparar o bem fundamental a ser protegido, que nesse caso é o meio ambiente, mais especificamente o zoneamento urbano, com o dinheiro devido no caso dos impostos, que no caso nunca há o perdão da dívida principal devida, mas apenas de parte dos juros e da multa. Caso se queira aplicar o mesmo direito aos dois casos, que seja perdoada a multa, por eventual embargo administrativo, aplicada em um desdobramento irregular, mas não aceitar sua regularização em desacordo com todo o ordenamento jurídico, principalmente após o advento do Plano Diretor de 2017, que veda expressamente essa diminuição de lote mínimo.



Caminhado nesse sentido, as normas da Lei Orgânica que, a princípio, dão base para tal propositura, acabam sendo desrespeitadas numa análise mais atenta, afinal conforme se desprende do artigo 132, as normas sobre zoneamento, loteamento, parcelamento, uso e ocupação do solo, índices urbanísticos, proteção ambiental e demais limitações administrativas pertinentes devem apresentar conformidade com as diretrizes do Plano Diretor, bem como os critérios para regularização e loteamentos irregulares.



Segundo dispõe o artigo 126, a política urbana deve ser “formulada e executada pelo Poder Público Municipal, tendo por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de sua população”, o que não ocorre com este referido projeto, que não se coaduna com a função social da propriedade, quanto mais com a função social da cidade, ao estimular o desrespeito às normas vigentes com participação democrática, como é o caso do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado do Município que é o instrumento legal básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.


Assim, o projeto de lei não deve ser recebido pela Excelentíssima Presidência da Câmara Municipal, por não se afigurar revestido das condições de legalidade, nos termos do inciso V do artigo 153 do Regimento Interno:
Art. 153 A Presidência deixará de receber qualquer proposição que:

I - não esteja devidamente formalizada e em termos;

II - verse sobre matérias alheias à competência da Câmara;

III - aludindo à lei, decreto, regulamento ou qualquer outra norma legal, não venha acompanhada de seu texto, à exceção de requerimentos, moções e indicações;

IV - fazendo menção à cláusula de contratos ou de convênios, não os transcreva por extenso;

V - seja evidentemente inconstitucional, ilegal ou antirregimental;



Não obstante, na remota hipótese desse projeto de lei ser recebido pela Presidência sem emenda parlamentar ou mensagem do Executivo sanando tal vício, contrariando o que dispõe o artigo 175 do Plano Diretor 2017, o projeto deve necessariamente passar por audiência pública, afinal está tratando de alteração indireta dessa norma matriz, bem como está modificando o zoneamento e parcelamento urbano.



Iniciando a análise do nosso ordenamento jurídico pela legislação nacional, quanto à obrigatoriedade de realização de audiência pública nesses casos, assegurando a participação popular em referido projeto, se extrai do artigo 40, §4º, inciso I do Estatuto da Cidade:

“Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana.

§ 1o O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas.

§ 2o O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo.

§ 3o A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos.

§ 4o No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão:

I – a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade;

II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;

III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos.”



Nesse ponto, não há dúvida que referido projeto tem o objetivo de alterar as diretrizes traçadas no Plano Diretor, no caso em tela, diminuindo as dimensões do lote mínimo em cada macrozona, anistiando os proprietários que desrespeitaram tais diretrizes tão amplamente discutidas e sacramentadas nessa lei democrática.



Esse é o entendimento consolidado de nossa jurisprudência, conforme pode ser observado nos seguintes julgados:

TJ-SP    ADIN nº 163.559-0/0-00   ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA-SP
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Leis nºs. 11.764/2003. 11.878/2004 e 12.162/2004 do Município de Campinas – Legislações de iniciativa parlamentar que alteram regras de zoneamento em determinadas áreas da cidade – Impossibilidade – Planejamento Urbano – Uso e Ocupação do Solo – Inobservância de disposições constitucionais – Ausente participação da comunidade, bem como prévio estudo técnico que indicasse os benefícios e eventuais prejuízos com a aplicação da medida - ...

                                                      ------------------------

TJ-RJ, RI 0034721-61.2009.8.19.0000, Rel. Des. Alexandre Varella, DJ 07/04/2011.

“REPRESENTAÇÃO POR INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL. PLANO DIRETOR. ALTERAÇÃO DO PROJETO. AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO POPULAR. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI QUE ALTEROU PLANO DIRETOR DA CIDADE. Plano Diretor que introduziu alterações no zoneamento do Município de Barra do Piraí. Na elaboração e execução de planejamento urbano deverá ser assegurada a gestão democrática e participativa da cidade...
                                                       ------------------------

TJ-MG                           Número do processo 1.0000.13.063910-7/000 

Relator: Des.(a) Antônio Sérvulo        Data do Julgamento: 26/02/2014

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADIN. MUNICÍPIO DE VIÇOSA. LEIS MUNICIPAIS N° 2.136/2011 E 2.139/2011. ALTERAÇÃO DAS REGRAS DE ZONEAMENTO URBANO. AUSÊNCIA DE ESTUDOS TÉCNICOS E AUDIÊNCIA PÚBLICA. INOBSERVÂNCIA DE DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS.

                                                       -------------------------

TJ – MA             ACÓRDÃO Nº 127.378/2013

Relator : Desembargador Jamil de Miranda Gedeon Neto
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO JUDICIAL. TERCEIRO. CABIMENTO. SÚMULA Nº 202 DO STJ. SENTENÇA QUE JULGOU PROCEDENTE AÇÃO CIVIL PÚBLICA DECLARANDO NULAS AS LEIS MUNICIPAIS Nºs.5389/2010 E 5.391/2010, QUE ALTERARAM A LEI Nº 3.253/1992, QUE DISPÕE SOBRE O ZONEAMENTO, PARCELAMENTO, USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO DO MUNICÍPIO DE SÃO LUIS, POR AUSÊNCIA DE ESTUDOS TÉCNICOS, DE PUBLICIDADE, DE TRANSPARÊNCIA E DE PARTICIPAÇÃO POPULAR EM SEUS PROCESSOS LEGISLATIVOS, RECONHECENDO INCIDENTALMENTE OFENSA À CF, E CONTRARIEDADE AO ESTATUTO DA CIDADE (LEI FEDERAL Nº 10.257/2001) E À LEI MUNICIPAL Nº 4.669/2006, QUE DISCIPLINA O PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE SÃO LUIS. LEIS DE EFEITOS CONCRETOS. ALEGAÇÃO DE INADEQUAÇÃO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SENTENÇA QUE AFETA A ESFERA JURÍDICA DE TERCEIROS, DECLARANDO NULOS OS ATOS PRATICADOS SOB A ÉGIDE DAS DITAS LEIS, ALCANÇANDO OS ALVARÁS DE CONSTRUÇÃO JÁ CONCEDIDOS ÀS EMPRESAS CONSTRUTORAS COM OBRAS EM ANDAMENTO E A COMERCIALIZAÇÃO DE IMÓVEIS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍCIO DA SEGURANÇA JURÍDICA.


Ademais, o Estatuto da Cidade ao tratar da Gestão Democrática da Cidade no seu artigo 43, inciso II, estabelece que deverão ser utilizados, entre outros, os instrumentos das consultas, debates e audiências públicas.



Passando para o nível municipal, temos o Código de Meio Ambiente do Município de Botucatu (Lei Complementar nº 1.145/2015), que mais exatamente em seu artigo 12, inciso III, alínea “b”, também assegura a realização de audiências públicas quando se trata de zoneamento ambiental.



Observa-se que para a elaboração da Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo, a qual busca regulamentar o Plano Diretor, também há obrigatoriedade de participação da população, conforme o disposto em seu artigo 30:





“O Poder Executivo Municipal apresentará, à Câmara Municipal, Projeto de Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo a ser submetido a assembleias, com ampla participação da população, que estipulará taxas de permeabilidade e gabarito, entre outras regulamentações, ficando estabelecidas, até a sua aprovação, as seguintes restrições:
I - gabarito de 15 metros de altura para todas as edificações,

II - taxa de permeabilidade de 10% da área total do terreno.”



E nesse contexto, não foi outra a orientação explanada por esta Câmara Municipal, através do ilustre parecer do assessor técnico jurídico da época (2008), por ocasião da aprovação da Lei de Zoneamento, Uso e Ocupação do Solo, alertando sobre a necessidade da convocação de audiências públicas para a ampla participação da população.



Analisando o ordenamento jurídico acima citado, acompanhado de vasta jurisprudência a respeito, não há outra conclusão a que se pode chegar, senão a da participação da população na tramitação do presente projeto de lei, por meio de audiência pública, afinal a sociedade é a detentora do poder na nossa Democracia, o qual é apenas exercido através de nossos representantes.



Portanto, somente se efetiva uma gestão democrática e participativa nos processos de decisão, planejamento e gestão, por meio dessa discussão aberta na tramitação legislativa com todos os eventuais interessados.



Em resumo, uma simples lei ordinária, que trata diretamente sobre zoneamento e parcelamento urbano, promovendo a anistia de desdobro de lotes e obras irregulares, não pode ter o propósito de contrariar uma lei matriz nesse assunto, como a Lei Complementar 1.224/2017 – Plano Diretor, ainda mais sem contar com a devida participação popular por meio de audiências públicas.



A seguir podemos constatar o cuidado com esse tipo de projeto de lei, ainda mais numa cidade como Botucatu, cercada de diversas áreas de preservação permanente (inúmeras nascentes ao seu redor) e duas unidades de conservação já praticamente englobadas pela área urbanizável do município (Parque Natural Cachoeira da Marta e APA Botucatu), conforme se extrai da jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo:

Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei nº 9025767-14.2005.8.26. 

Relator(a):  Laerte Nordi  

Data de registro:  30/03/2006  

Ementa: Ação Direta de Inconstitucionalidade - Lei n° 2.842/04, do Município de Campos do Jordão, que dispôs sobre anistia de obras e edificações, estabeleceu taxas e outras disposições - Anistia geral de obras e edificações, concluídas ou em andamento, embargadas administrativamente ou indeferidas, à revelia das diretrizes do Plano Diretor - Violação dos artigos 111, 144, 180, II e V, 181, 191 e 196 da Constituição do Estado de São Paulo - Ação procedente.  


 ...
Além do mais, a forma como se apresenta a redação da Lei é completamente dissociada de qualquer padrão mínimo de cuidado com o bem estar e segurança da população, pois uma anistia pura e simples, limitada, tão somente, por alguns poucos requisitos, não garante a manutenção da característica natural do Município, em especial por estar Campos do Jordão inserido em Área de Proteção Ambiental - APA, com grande parte do seu território qualificado como Área de Preservação Permanente - APP.
...

O ilustre Procurador-Geral de Justiça, depois de informar que a lei não foi precedida de estudos técnicos ou da oitiva da comunidade (fls. 5), reproduziu os artigos violados - 111, 144, 180, II e V, 181, 191 e 196 da Constituição Estadual - demonstrando a inconstitucionalidade da lei, que qualificou de "despropositada e irrazoável", não debatida na Câmara Municipal, proposta e votada no undécimo instante do mandato do alcaide e dos edis.
...
E se havia alguma dúvida sobre a inviabilidade de a lei permanecer no ordenamento jurídico, ela se dissiparia com o próprio silêncio do Presidente da Câmara Municipal (fls. 67), que não se sentiu em condições de defender o indefensável.


Por fim, cabe salientar que o projeto de lei em questão já flexibilizou por demais os requisitos e condições para essa regularização em comparação com o que sempre foi exigido por todas a normas anistiadoras anteriores, ao permitir a utilização de contrato particular com firma reconhecida para comprovação do desmembramento de fato, enquanto nas leis anteriores só se permitia o uso da matrícula do imóvel, dispensando também diretrizes técnicas da lei de zoneamento, aceitando a regularização de obras com embargo administrativo, etc.



Tais exigências não foram ainda mais diminuídas, pois atentando-se ainda em tempo para tamanha flexibilização, o Poder Executivo enviou mensagem, exigindo, conforme se fazia nas leis anteriores, por exemplo, o registro imobiliário no prazo de 270 dias após a regularização, afinal se o intuito da lei é a regularização perante a Prefeitura, porque não exigir que também ocorra de forma oficial no sistema cartorário registral.



Aproveita-se a oportunidade para constatar a legalidade da Mensagem enviada pelo executivo, com o seguinte conteúdo:

“Dispõe sobre a Regularização de Desdobramento de Lote e de Obra Clandestina”
1. Ficam acrescidos os §§ 5º e 6º ao artigo 1º:

“Art. 1º ...

§ 5º Os projetos de desmembramento deverão ser submetidos ao registro imobiliário dentro de 270 (duzentos e setenta) dias, contados de sua aprovação, sob pena de caducidade da aprovação. 


§ 6º Considera-se desdobro de fato os casos em que o imóvel foi adquirido por 02 (dois) proprietários, ou a existência de 02 (duas) construções em um único lote.”

2. 
Fica acrescido o § 5º ao artigo 3º:


“Art. 3º ...


§ 5º As edificações destinadas a residências multifamiliares, comerciais e industriais que não atendam às exigências de estacionamento de veículos, conforme o disposto no Código de Obras do Município de Botucatu (Lei nº 2.482/85), serão passíveis de regularização. No entanto, caso ainda haja condição técnica de execução do estacionamento, este deverá ser executado, comprovando-se a possibilidade ou não, por meio de análise técnica do projeto pela Divisão de Projetos Urbanísticos – DIPROURB.” 



3. 
Fica modificado o inciso VIII do artigo 4º:


“Art. 4º ...


VIII - 
Laudo de Vistoria Técnica do Corpo de Bombeiros e do Estudo de Impacto de Vizinhança, para as edificações multifamiliares, de utilização comercial e industrial.”


Cumpre ainda informar, que nas poucas leis existentes sobre o assunto, a regularização quase sempre é precedida do pagamento de uma multa ou taxa, o que não ocorre nesse projeto analisado, demonstrando ainda mais o estímulo a essa manobra de burlar o sistema democrático estabelecido pelo Plano Diretor e demais normas regulamentadoras.



Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis, não havendo também qualquer afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu.


O quorum para eventual deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, inciso II, letras “i”, “n” e “o” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu, por se tratar de projeto de lei que cria atribuições para a Administração Pública, concedendo um tipo de anistia e tratando de forma geral sobre o zoneamento urbano.


Assim, o Projeto de Lei para ser aprovado deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).


O Projeto, nos termos do art. 168, VIII do Regimento Interno desta Casa de Leis e do artigo 52, XXIII combinado com o artigo 132, § 2º da Lei Orgânica, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal.



Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Obras, Planejamento, Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo e à Comissão de Meio Ambiente.



É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.


Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.


Diante do exposto, o projeto de lei padece de vício legal, por contrariar o artigo 175 do Plano Diretor 2017, ilegalidade sanável por meio de emenda parlamentar ou mensagem do executivo, não ostentando vícios regimentais, podendo ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.



Na hipótese de não alteração de referido projeto, torna-se ainda mais imprescindível a realização de audiência pública, sob pena de afronta à participação popular em projeto que altera lei matriz como o Plano Diretor.



Este é o parecer, salvo melhor juízo.



Botucatu, 18 de junho de 2018.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO
Procurador Legislativo
OAB-SP 253.716

LEI COMPLEMENTAR Nº 2.504, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2015

Dispõe sobre a regularização de desdobro de lotes e de edificações e dá outras providências.

 Nicolau Finamore Junior, Prefeito do Município de Louveira, Estado de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de Louveira decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I  -  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 Art. 1º  A regularização de desdobro de lotes nas Zonas ZUM 1 e ZUM 2; e regularização de construções existentes, na Zona Urbana do Município; antes da promulgação das Leis Municipais nº 2.331, de 13 de dezembro de 2013, e nº 2.332, de 13 de dezembro de 2013, que instituíram, respectivamente, o Plano Diretor e a Lei de Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo, no Município, será realizada de acordo com as condições e critérios estabelecidos nesta Lei Complementar.

§ 1º  Para efeito desta Lei Complementar considerar-se-á existentes antes da promulgação do Plano Diretor e da Lei de Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo, as edificações que forem identificadas no levantamento aerofotogramétrico do Município, realizado em junho de 2013 quando ocorreu o vôo.

§ 2º  As disposições desta Lei Complementar não se aplicam às áreas situadas nas Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) definidas nas Leis 2.331 e 2.332 de 13 de dezembro de 2013.

CAPÍTULO II  -  REGULARIZAÇÃO DO PARCELAMENTO DO SOLO MEDIANTE DESDOBRO

Art. 2º  A regularização de parcelamento do solo mediante desdobro, do qual resultem lotes com dimensões inferiores às estabelecidas na Lei Municipal nº 2.332, de 13 de dezembro de 2013 para as respectivas zonas de uso do solo, será autorizada quando forem atendidas todas as condições seguintes:

I - o lote a ser desdobrado estiver situado em uma das seguintes zonas de uso do solo: Zona de Uso Misto 1 (ZUM-1); Zona de Uso Misto 2 (ZUM-2);

 II - o lote a ser desdobrado possuir mais de uma residência ou mais de uma economia, que ocupem edificações distintas identificadas no levantamento aerofotogramétrico do Município, já mencionado;

III - os lotes resultantes do desdobro possuam área mínima de 125m² (cento e vinte e cinco metros quadrados) e frente mínima de 5,00m (cinco metros);

IV - o projeto do desdobro inclua a regularização das edificações existentes, com a apresentação dos respectivos projetos e documentos, de acordo com as exigências desta Lei Complementar e futuro decreto.

§ 1º  O disposto neste artigo se aplica aos lotes vazios (sem edificação) ou com apenas uma edificação, situados em quadras com mais de 60% (sessenta por cento) de lotes edificados ou em edificação, e em condições de serem desdobrados nas condições previstas.

§ 2º  No caso de não ser possível a regularização das edificações, as áreas construídas em cada lote resultante do desdobro, será cadastrada pela Prefeitura.

CAPÍTULO III  -  DA REGULARIZAÇÃO DAS EDIFICAÇÕES

Art. 3º  Será tolerada a regularização de edificações existentes, construídas em desconformidade com a legislação vigente, desde que sejam atendidas, no mínimo, as seguintes condições:

I - trate-se da regularização de edificações existentes, situadas na zona urbana do Município;

II - trate-se de edificação com altura total não superior a 10,00m (dez metros), a partir do nível da rua, e área construída de até 1.000m² (mil metros quadrados);

III - seja atendido o recuo frontal mínimo definido em Lei Complementar;

IV - as edificações possuam instalações adequadas de água e esgoto;

V - as edificações apresentem condições mínimas de habitabilidade, sobretudo em relação à existência e funcionamento das instalações elétricas, hidráulicas, sanitárias, instalação de portas e janelas, colocação de vidros, existência de barra impermeável nos banheiros e cozinha e iluminação e ventilação naturais e;

 VI - as edificações existentes não ocupem áreas de vielas ou de faixas de servidão destinadas à passagem das instalações do sistema público de abastecimento de água, de coleta de esgotos ou de drenagem.

VII - as edificações não ocupem área definidas pelas legislações Estadual e Federal como não edificantes, principalmente as de preservação permanente.

§ 1º  Nos imóveis situados nas Zonas de Conservação Urbana ZCU-3 e ZCU-5 será tolerada apenas a regularização de até duas edificações existentes, de uso residencial, em cada lote.

§ 2º  Os projetos de regularização de edificações que ocupem o recuo frontal definido em Lei Complementar, deverão indicar a demolição das construções existentes na área do referido recuo, e incluir declaração expressa do proprietário afirmando que a demolição prevista será realizada no prazo máximo de dois anos contados da data da solicitação da aprovação.

§ 3º  Na hipótese de compromisso de adequação estabelecido no parágrafo anterior, o proprietário receberá um habite-se condicionado à adequação.

§ 4º  Nos bairros não atendidos pelo sistema público de coleta de esgotos, a regularização das edificações existentes dependerá da apresentação de projeto e da execução de sistema adequado de coleta e disposição final dos despejos, dimensionado de acordo com as normas pertinentes.

§ 5º  Nos bairros não atendidos pelo sistema público de abastecimento de água, a regularização das edificações existentes dependerá da apresentação de projeto e da execução de sistema adequado de abastecimento, constituído de poço comum ou artesiano.

 CAPÍTULO IV  -  DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 4º  Os proprietários e/ou responsáveis por imóveis com edificações irregulares nas áreas da zona urbana do município deverão apresentar projeto de regularização no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados de forma corrida e da data da promulgação desta Lei Complementar.

 Art. 4º  Os proprietários e/ou responsáveis por imóveis irregulares nas áreas da zona urbana do Município deverão apresentar projeto de regularização no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação desta Lei Complementar. (Redação dada pela Lei Complementar nº 2.519, de 2016)

Parágrafo único.  Perderão o direito aos benefícios desta Lei Complementar os proprietários que não apresentarem o projeto de regularização no prazo previsto neste artigo.

Art. 5º  O não cumprimento do compromisso de adequação, estabelecido no art. 3º, VI, § 3º sujeitará o responsável à multa de 20 UFESP por metro quadrado de área do recuo ocupada, bem como a cassação do habite-se condicionado e suas consequências.

Parágrafo único.  Uma vez cumprido os termos de adequação do art. 3º, VI, § 3º o proprietário/responsável deverá requerer a substituição do habite-se condicionado pelo habite-se.

Art. 6º  Para os efeitos de regularização, o Poder executivo, aceitará contratos em geral, de promessa de venda e compra ou cessão de direitos quitados; sendo que a municipalidade nada tem haver com o registro imobiliário futuro da regularização, sendo que tal providência, será de exclusiva responsabilidade de cada proprietário.

Art. 7º  Decreto municipal, a ser expedido pelo Poder Executivo municipal, regulamentará em detalhes esta Lei Complementar.

 Art. 8º  Esta Lei Complementar entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 Louveira, 21 de dezembro de 2015.

